PARECER Nº  1323  , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 259, DE 2007

De autoria do nobre Deputado GILMACI SANTOS, o projeto em epígrafe obriga a identificação do intermediário na negociação de imóveis, que figura nos denominados “contratos de gaveta”.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 20ª a 24ª Sessões Ordinárias (de 16 a 20/04/07), tendo recebido uma emenda.

Por força do requerimento de fl. 08 e em razão da Comissão de Constituição e Justiça não ter apreciado a proposição no prazo regimental, fui designado Relator Especial para exarar parecer sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade do projeto.

Em que pese a nobre iniciativa do Autor, vejo-me compelido a rejeitar a proposição.

Como consta na ementa, pretende-se dispor sobre os requisitos necessários à elaboração de contratos denominados “de gaveta”. Ora, essa matéria é nitidamente de direito civil e está disciplinada nos artigos 421 e seguintes do Código Civil. Este o entendimento preconizado pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 1.007, conforme parte do voto do Em. Min. Francisco Rezek:

“(...) Vejo, no caso, um denso aspecto de bom direito. A Constituição é clara ao estabelecer como competência privativa da União legislar sobre direito civil (artigo 22, I). Assim, a lei estadual, ao tratar de tema relacionado com direito das obrigações - contratos -, e ao interferir abertamente nestes, no mínimo cuidou de matéria cuja competência legislativa é exclusiva da União. (...)”

E mais, a intermediação é um contrato de mandato, cujos direitos e deveres estão previstos no Código Civil, valendo destacar os artigos 662 a 673 do diploma citado. O mandatário não é parte no negócio jurídico celebrado entre o mandante e o terceiro, mas sua qualificação é obrigatória sempre que estiver representando uma das partes.

Ademais, destaque-se a existência da figura da representação aparente. Neste sentido ensina a Profª. Maria Helena Diniz:

“(...) Não podemos ainda olvidar a questão da aparência da representação, pois os arts. 686 e 689 do Código Civil demonstram-nos que no nosso direito houve acolhida da teoria da aparência, gizando a figura da representação aparente.

Haverá representação aparente quando o representante não o é na realidade, por inexistir qualquer procuração. Certos representantes comerciais, sem serem órgãos, têm atividade profissional que os leva a agir por conta de outras pessoas, p. ex., os agentes, representantes de comércio, gerentes e prepostos de banqueiros, estabelecendo determinados usos, que favorecem a aplicação da representação aparente. A representação aparente situar-se-á, portanto, entre as modalidades de representação não-negocial, visto que os efeitos dela decorrentes não são queridos pelo representado, que se submete ao cumprimento da obrigação assumida em seu nome, mas se houver inadimplemento a responsabilidade pelos prejuízos causados a terceiro de boa-fé, que ignora a ausência de representação, será do representante aparente. As consequências da representação aparente decorrem, portanto, de ato jurídico em sentido estrito e não de um negócio jurídico. (...)” (Tratado Teórico e Prático dos Contratos, Ed. Saraiva, 3º volume, 6ª edição, 2006, pg. 337)

Quanto à emenda nº 1, tratando-se de peça acessória, submete-se às mesmas consequências regimentais da proposição que não esteja em consonância com as normas constitucional, legal e regimental.

E mais, a emenda impõe a obrigatoriedade do intermediário ser corretor de imóveis, retirando do mandante o direito de livre escolha. Além disso, por envolver direitos e deveres de uma categoria profissional, deve estar disciplinada em lei federal, nos termos do que prescreve o artigo 22, XVI, da Constituição Federal.

Desta forma, além da matéria ser da competência privativa da União (artigo 22, I, CF), há no projeto descompasso com as normas previstas em lei federal. 

Isto posto, o parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 259, de 2007 e da Emenda nº 1.

a) Fernando Capez – Relator Especial

